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SECRETARIA 

--En Sant iago de Ch i l e ,  a t r e i n t a  d i a s  d e l  mes de a b r i l  

de m i l  novecientos ochenta y uno, s iendo las 15.00 h o r a s ,  s e  reú-  

ne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  Jun ta  de Gobierno in teg rada  por 

sus  Miembros t i t u l a r e s ,  señores :  Almirante José  T .  Merino Cas t ro ,  

Comandante en J e f e  de l a  Armada, quien l a  p r e s i d e ;  General d e l  A i  - 
r e  Fernando Matthei  Aubel, Comandante en J e f e  de l a  Fuerza Aérea; 

General Di rec to r  César Mendoza Durán, Direc tor  General de Carabi- 

n e r o s ,  y Teniente  General César R .  Benavides Escobar. Actúa como 

S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel de E j é r c i t o  Rolando La - 
gos Becerra.  

- -Asis ten,  además, l o s  señores :  Mónica Madariaga Gutié- 

r r e z ,  Min i s t r a  de J u s t i c i a ;  Contraalmirante Aldo Montagna Barghe- 

t t o ,  Auditor General de l a  Armada; Coronel de E j é r c i t o  Washington 

Garcia Escobar,  J e f e  de Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  Coronel de Aviación 

Alber to  Varela Altamirano, J e f e  de Gabinete de l a  Fuerza Aérea; 

Capitán de Navio ( J )  Mario Duvauchelle Rodriguez , S e c r e t a r i o  de 

Leg i s l ac ión ;  Coronel de Aviación ( J )  Hernán Chávez Sotomayor, Ase - 
s o r  J u r i d i c o  d e l  señor  General Mat the i ;  Mayor de E j é r c i t o  ( J )  En- 

r i q u e  I b a r r a  Chamorro, Asesor J u r i d i c o  d e l  señor T t e .  General Be- 

navides ;  Mayor de Carabineros ( J )  Harry Grünewaldt Sanhueza, Ase- 

s o r  J u r i d i c o  d e l  señor  General Mendoza, y Eduardo Riesco, Asesor 

J u r i d i c o  de l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS . 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tengo e l  d e t a l l e  

de l o s  proyectos r e c i b i d o s  y además hay o t r a s  mater ias  para  l a  

Cuenta. 

Por t e n e r  una de l a s  i n i c i a t i v a s  l e g a l e s  extrema premu - 
r a  deseo p l a n t e a r  l a  p o s i b i l i d a d  de v e r  primero e s e  proyecto y 

después dar l a  Cuenta correspondiente ,  por  e s t a r  esperando s u  

aprobación, s i  a s i  s e  acuerda,  e l  Tr ibunal  Cons t i tuc iona l ,  e l  J e  - 
f e  d e l  Estado,  e l  Contralor  y e l  Diar io  O f i c i a l .  En caso de que 

l a  Jun ta  l o  aprobara,  tengo d i spues ta  una ed ic ión  e x t r a o r d i n a r i a  

d e l  Dia r io  O f i c i a l .  

Por l o  t a n t o ,  s o l i c i t o  l a  au to r i zac ión  correspondiente .  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Qué opina l a  J u n t a  de Go- 

b ierno?  

Pros iga .  

TABLA. 

PROYECTO LEY INTERPRETA, MODIFICA COMPLEMENTA 

DISPOSICIONES QUE SERALA DEL DECRETO LEY N o  3.648, DE 1981, 

Y MODIFICA ARTICULOS DEL CODIGO ORGANICO DE TRIBUNALES. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S e ñ o r i t a  Min i s t r a  de Jus -  

t i c i a ,  so l i c i t amos  s u  p resenc ia  para  que nos informe sobre  

l a s  modificaciones a l  t e x t o  a n t e r i o r  que fue  motivo de c r í -  

t i c a s  a l  s is tema l e g i s l a t i v o .  

Con l a  anuencia de l a  J u n t a ,  e l  Rela tor  puede proceder 

a dar  e l  informe.sobre l a  ma te r i a .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- M i  Almirante,  e s  - 
t e  proyecto t i e n e  por  ob je to  cumplir l a s  s i g u i e n t e s  f i n a l i d a  - 
des: en primer l u g a r ,  d e j a r  claramente e s t ab lec ido  que e l  e s  

p f r i t u  d e l  l e g i s l a d o r  a l  d i c t a r  e l  decre to  l e y  3.648 fue  u n i  - 
f i c a r  l a  adminis traci6n de j u s t i c i a  refundiendo l a  j udica tu-  

r a  d e l  t r a b a j o  con l a  j u s t i c i a  o r d i n a r i a ,  de t a l  manera que 

formen un s o l o  todo.  

Por eso s e  e s t a b l e c e  que e l  personal  de l a s  S e c r e t a r i a s  

de las Cortes d e l  Trabajo pasa  a l a s  S e c r e t a r i a s  de l a s  Cor- 

t e s  de Apelaciones r e s p e c t i v a s ,  y  que e l  personal  de l o s  Juz - 
gados d e l  Trabajo cont inuará  desempeñándose en é l l o s  con l a  

novedad, s í ,  a d i f e r e n c i a  de l o  d ispues to  en e l  decre to  l e y  

3.648, que acá  continúan en ca l idad  de t i t u l a r e s  y no como 

i n t e r i n o s .  

En segundo término, t i e n e  como o b j e t i v o  complementar l a  

dotación d e l  personal  de l o s  Tribunales  que s e  i n t e g r a  a  l a  

j u d i c a t u r a  o r d i n a r i a ,  cuando l a  Corte Suprema l o  est ime nece- 

s a r i o  para  dar  cumplimiento a  l a s  f i n a l i d a d e s  d i spues tas  por 

e l  decre to  l e y  correspondiente .  

En t e r c e r  l u g a r ,  s e ñ a l a  que l o s  Receptores de l o s  Juz-  
gados d e l  Trabajo pasarán a  desempeñarse como Receptores La- 

b o r a l e s  en l o s  t r i b u n a l e s  o r d i n a r i o s  manteniendo e l  sueldo y ,  

por  l o  t a n t o ,  s iendo g r a t u i t a s  l a s  ges t iones  que r e a l i c e n  co- 
mo t a l e s .  
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También e s  o b j e t i v o  de e s t a  i n i c i a t i v a  l e g a l  e l e v a r  de 

c a t e g o r í a ,  a con ta r  d e l  30 de a b r i l ,  o s e a  desde hoy, l o s  Juzga- 

dos d e l  Trabajo que no sean de primera c a t e g o r i a ;  e s  d e c i r ,  l o s  

que e s t á n  en ciudades a s i e n t o s  de Corte y c a p i t a l e s  de p rov inc ia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En l a  l e y  s e  de f ine  cuales  

son. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- S i ,  m i  Almirante.  

Están señalados especlf icamente en e l  a r t i c u l o  6" d e l  proyecto.  

Es ta  norma t i e n e  una duración muy effmera,  hoy solamen - 
t e ,  porque a p a r t i r  de mañana pasan a s e r  i n t e g r a n t e s  de l a  judg 

c a t u r a  o r d i n a r i a  y tendrán l a  c a t e g o r í a  que les corresponde. E s -  

t o ,  en caso de aprobarse l a  i n i c i a t i v a .  

Los antecedentes  d e l  proyecto e s t h  contenidos,  en p r i  - 
mer l u g a r ,  en l a  Const i tución P o l l t i c a  de l a  República de Chi l e ,  

a r t i c u l o  74; en seguida ,  en e l  decre to  l e y  3.648 y en e l  decre to  

l e y  3.058, sobre e l  Poder J u d i c i a l .  Asimismo, e s t á  e l  Mensaje 

de S.  E. e l  P res iden te  de l a  Repfiblica, un informe t écn ico  s u s c r i  - 
t o  por  l o s  Minis t ros  de J u s t i c i a ,  d e l  Trabajo y de Hacienda, y e s  

peclf icamente un o f i c i o  d e l  señor P res iden te  de l a  Corte Suprema, 

N o  1.896, de 27 de a b r i l ,  en e l  c u a l  e l  Pleno de l a  Corte aprobó 

por unanimidad e l  proyecto de l e y  i n t e r p r e t a t i v o  y complementario 

d e l  D. L. 3.648. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En e l  t e x t o  que envió l a  

Corte. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- S í ,  m i  Almirante.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Que f u e  modificado en a lgu  - 
na forma. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- La Comisión Con- 

j u n t a  que l o  e s t u d i ó  no l e  i n t r o d u j o  modificaciones de fondo, s i  - 
no de forma. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Es tá  de acuerdo l a  J u n t a  en 

que l a  Corte no e s  P o d e r n L e g i s l a t i v o .  Nosotros,  por t e n e r  e l  Po- 

der  L e g i s l a t i v o ,  podemos modif icar  algunos cambios que e l l a  haya 

sugerido.  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- La Corte s ó l o  de- 

be s e r  o ida .  

Tal  como s e ñ a l é ,  ayer  s e  reuni6  una Comisión Conjunta 
in teg rada  por r ep resen tan tes  de l o s  señores  Miembros de l a  Jun ta  

de Gobierno y d e l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a ,  l a  que después de e s t u -  
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d i a r  el  proyecto aprobó s u g e r i r  a  l a  J u n t a  aprobar l a  idea ,  de l e  - 
g i s l a r .  Además, e l  t e x t o  d e l  Ejecut ivo  f u e  o b j e t o  de algunas ob - 
servaciones en cuanto a  l a  forma, l a s  que s e  incorporaron a l  t e x  - 
t o  que en e s t e  momento conoce l a  J u n t a .  

La i n i c i a t i v a  consta  de doce a r t l c u l o s .  E l  l o ,  que e s  

e l  más importante ,  dec la ra  que e l  decre to  l e y  3.648 u n i f i c ó ,  en 
l a  adminis t rac ión  de j u s t i c i a ,  l a s  j u r i s d i c c i o n e s  o r d i n a r i a  y  l a  - 
b o r a l ,  de modo que l o s  £uncionarios de l a  j u r i s d i c c i ó n  l a b o r a l  
in t eg ran  l a  j u r i s d i c c i ó n  o r d i n a r i a .  Señala ,  además, que l o s  nom- 

bramientos de e s t a s  personas s e  harán conforme a l a s  normas cons - 
t i t u c i o n a l e s  y l e g a l e s  v i g e n t e s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En consecuencia,  podemos 

d e c i r  que e s t a  norma es e l  meollo d e l  proyecto.  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- S i ,  señor  A l m i  - 
r a n t e ,  e s  una de l a s  más importantes  de l a  i n i c i a t i v a  en e s t u d i o .  

E l  a r t i c u l o  2" e s t a t u y e  que, a  con ta r  d e l  lo de mayo de 
1981, e l  personal  de s e c r e t a r i a  de l o s  Juzgados d e l  Trabajo c o n t i  - 
nuará desempeñando sus  funciones en e l  mismo Tr ibuna l ,  s i n  n e c e s i  - 
dad de nuevo nombramiento. En cambio, e l  personal  de s e c r e t a r i a  

de l a s  Cortes d e l  Trabajo pasa a desempeñarse en l a s  Cortes  de 

Apelaciones r e s p e c t i v a s .  

Como indiqué anter iormente ,  e s t o  p resen ta  una innovación 

con respec to  a l  decre to  l e y  3.648 por  cuanto l o s  funcionar ios  con - 
t inúan en sus cargos en propiedad,  s i n  t e n e r  l a  c a l i d a d  de i n t e r i  - 
nos.  

Por o t r a  p a r t e ,  como e l  o b j e t o  d e l  proyecto a n t e r i o r  e r a  

en c i e r t a  medida produci r  una l impieza en l o s  Tribunales  d e l  Tra- 

b a j o ,  ahora,  con e s t o ,  l a  l impieza deberá e f e c t u a r l a  l a  p rop ia  Coz 

t e  Suprema a t r a v é s  d e l  procedimiento de c a l i f i c a c i o n e s  que e l l a  

t i e n e ;  de t a l  manera que e l  Poder J u d i c i a l  s e r á  e l  que e l imine  a  

s u  propio personal  cuando é s t e  no cumpla con l o s  r e q u i s i t o s  de 

idoneidad p a r a  desempeñarse en e l  cargo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En o t r a s  pa labras ,  diriamos 

que e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a ,  después de haber i n i c i a d o  una a c  - 
ción que p a r e c i a  de b a s t a n t e  importancia y necesidad para  e l  s e r -  

v i c i o  j u d i c i a l ,  d io  p i e  atrás p a r a  d e j a r l e  l a  responsabi l idad  a  l a  

Corte Suprema. 

Esa e s  l a  idea .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- Los articulas 3' 
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y 4" contienen normas re lac ionadas  con l a  implementación de perso  - 
n a l  de l o s  Tribunales  que p a s a r á n - a  i n t e g r a r  l a  adminis t rac ión  de 

j u s t i c i a .  Es to ,  debido a que hay Juzgados d e l  Trabajo que a veces 

funcionan con e l  Juez ,  e l  S e c r e t a r i o  y un s o l o  O f i c i a l .  En conse - 
cuencia ,  para  t e n e r  una implementación ya s e a  de un O f i c i a l  Segun - 
do y de un O f i c i a l  de Sa la .  

E l  a r t i c u l o  5" s e  r e f i e r e  a l o s  r ecep to res  de l o s  Tr ibu  - 
n a l e s  d e l  Trabajo.  

Actualmente, é s t o s  e s t á n  en e l  e sca la fón  de l a  j u d i c a t u  - 
r a  d e l  t r a b a j o .  Mediante e l  proyecto s e  incorporan a l a s  catego - 
r i a s  2 a . ,  3a. y 4a. d e l  esca lafón  de l o s  empleados d e l  Poder J u d i  - 
c i a l  s i n  necesidad de nuevo nombramiento. 

Los funcionar ios  deben cumplir l a s  d i l i g e n c i a s  seña la  - 
das por e l  a r t i c u l o  5" d e l  dec re to  l e y  3.648 y por  e l  a r t i c u l o  6" 

de l a  l e y  N" 17.322. Esto e s  s i n  p e r j u i c i o  de l a  f a c u l t a d  que t i e  - 
ne e l  juez  para  encomendar e l  cumplimiento de una d i l i g e n c i a ,  y 

de l a  que t i e n e n  l a s  . p a r t e s  para  encomendar e l  cumplimiento de de 

terminada d i l i g e n c i a  a un recep to r  j u d i c i a l .  

E l  a r t l c u l o  6" e l eva  de c a t e g o r i a  a l o s  Juzgados d e l  Tra - 
ba jo  que no sean de primera c a t e g o r i a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Es to  es importante  porque 

tampoco s e  habia  de f in ido  en l a  l e y  a n t e r i o r .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- E l  a r t i c u l o  7" con - 
t i e n e  d ive r sas  modificaciones de orden p rocesa l  a l  decre to  l e y  N" 

3.648. 

E l  a r t i c u l o  8" c r e a  dos cargos de Rela tores  en l a  Corte 

de Sant iago.  

E l  a r t i c u l o  9" también e s  una norma importante  d e l  pro- 

yec to .  Dispone que, para  l o s  e f e c t o s  de l o s  t r a s l a d o s  y nombra - 
mientos a que hub ie re  l u g a r ,  l o s  funcionar ios  per tenecerán  a l a s  

ca tegor ias  que s e  señalan d e l  Escalafón Primario d e l  Poder J u d i  - 
c i a l ;  o s e a ,  Minis t ros  y Jueces ,  y é s t o s  s e  incorporan a l  f i n a l  

de cada una de l a s  c a t e g o r i a s ,  considerándose l a  fecha en que 

e l los  ingresaron  a l a  j u d i c a t u r a  d e l  t r a b a j o .  

Es ta  d i spos ic ión  e s  importante  por cuanto s e  termina con 

l a  duda que e x i s t i a  sobre  l a  p o s i b l e  incons t i tuc iona l idad  d e l  de- 

c r e t o  l e y  3.648, re lac ionada  con e l  t r a s l a d o  de l o s  jueces .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- De todas  maneras, debe v e r  
eso e l  Tr ibunal  Cons t i tuc iona l .  
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E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- S i .  Con e l  hecho 

de que e l  pleno de l a  Corte haya aprobado e s t a  norma se  e s t á  dan- 

do cumplimiento a l o  dispuesto en e l  a r t í cu lo  74 de l a  Constitu - 
ción Po l i t i ca .  

E l  a r t i cu lo  10 del  proyecto introduce modificaciones a l  

Código Orgánico de Tribunales relacionadas especificamente con 

l a  integración de l a s  Cortes de Apelaciones, con e l  objeto de in-  

c l u i r  a los  Ministros de l a s  Cortes del Trabajo que pasan a in t e -  

grar esos Tribunales. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Una de l a s  modificaciones 

es a l  a r t i cu lo  56 y en su primera p a r t e ' s e  r e f i e r e  a l a  Corte Pe- 

dro Aguirre Cerda, que había sido omitida anteriormente. 

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- E l  a r t i cu lo  11 de 

l a  i n i c i a t i v a  agrega a l  a r t i cu lo  2" de l a  ley  17.988, recientemep 

t e  aprobada, una f r a se  en l a  cual s e  señala que e l  derecho a op- 

ción que e l l a  dispone beneficiará también a l a s  personas que, es- 

tando comprendidas en e l  a r t i cu lo  l o ,  no reúnan los  requis i tos  nece - 
sar ios  para jub i l a r .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Deseo que explique más en de - 
t a l l e  eso. 

E l  señor ASESOR JURIDICO DE LA FACH.- A l  parecer, es to  

se  r e f i e r e  a aquellos funcionarios que renunciaren después . . .  
E l  señor ALMIRANTE MERINO.- E l  a r t i cu lo  11 se  r e f i e r e  a 

aquellos funcionarios que, habiendo cumplido 30 años, no los  ha - 
yan servido en e l  Poder Judic ia l  sino en cualquier o t r a  pa r t e ,  y 

que no tendrian derecho a l levar  l a  asignación de t i t u l o .  

La señori ta  MINISTRA DE JUSTICIA.-  Exactamente, señor 

Almirante. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Esa es l a  realidad.  Deseo 

que ustedes estén perfectamente conscientes de que é s t e  es un ca- 

so muy especifico de una persona que no t iene  30 años cumplidos 

en e l  se rv ic io ,  a quien se  otorga l a  posibil idad de l levarse  e l  
t i t u l o  profesional para su jubilación.  

E l  señor ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH. - Inclusive, se  l e  

computan años servidos en l a  actividad privada. Se hace una ex- 

cepción a l a  disposición lega l .  

La señori ta  MINISTRA DE JUSTICIA. -  Aqui no se  l e s  da de 

recho a incorporar l a  asignación profesional con menos de 30 años 

en e l  Servicio Jud ic ia l ,  sino que se l e s  dice que s i  tienen 30 

años computables pero no en e l  Servicio Jud ic ia l ,  pueden optar en 
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E T O  
t re  j u b i l a r  tomando en consideración e l  sueldo base solamente,  o 

por l a  indemnización. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- E l  a r t l c u l o  12 

s e  r e f i e r e  a l  f inanciamiento y determina que é s t e  s e  ha rá  con 

l o s  recursos  contemplados en e l  presupuesto d e l  Poder J u d i c i a l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra  a l o s  

señores  I n t e g r a n t e s  de l a  J u n t a .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- De acuerdo. 

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En espera  de l a  

eventua l  aprobación de l a  J u n t a ,  hoy en l a  mañana mantuve e s t r e -  

cho contacto con l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a  y é l l a ,  a s u  

vez ,  con e l  Tr ibunal  Cons t i tuc iona l ,  e l  que s e  reunió  en forma 

e x t r a o f i c i a l  con e l  f i n  de conocer e l  proyecto que s e  e s t á  v ien-  

do. No l a  Corte Suprema, s i n o  e l  Tr ibunal  Cons t i tuc iona l ,  pues 

é l  debe aprobar l a  i n i c i a t i v a  desde e l  punto de v i s t a  c o n s t i t u -  

c i o n a l ,  y a l l i  s e  formularon dos a lcances  de c a r á c t e r  t é c n i c o .  

Me l o s  comunicó l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a  y doy cuenta de 

e l l o s  manifestando m i  co inc idencia  con esa aprec iac ión .  

E l l o  f i g u r a  en l a s  f o j a s  6 y 7.  En l a  l e t r a  c) d e l  a r  - 
t i c u l o  9 " ,  f o j a  6 ,  d e l  examen hecho por e l  Tr ibunal  Const i tuc io-  

n a l  s e  cons ta tb  que l o s  S e c r e t a r i o s  de l o s  Juzgados d e l  Trabajo 

e s t á n  en l a  5a.  c a t e g o r i a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La filtima l l n e a :  "Los Jue-  

ces de l o s  Juzgados d e l  Trabajo de Segunda Categoria  y l o s  Secre - 
t a r i o s  de l o s  Juzgados d e l  Trabajo de Primera Categor la ," .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- "a l a  Cuarta Cate - 
gorla" .  Debe agregarse "y a l a  Quinta,  respectivamente",  toda 

vez que l o s  S e c r e t a r i o s  e s t á n  en l a  q u i n t a .  

Una s i t u a c i ó n  s i m i l a r  s e  produce en l o s  Juzgados d e l  Tra 

ba jo  de Tercera  Categorla .  Por e s o ,  en l a  l e t r a  d) l a  redacción 

deber ia  quedar en l a  s i g u i e n t e  forma: "Los Jueces de Juzgados d e l  

Trabajo de Tercera  Categoria  y l o s  S e c r e t a r i o s  de l o s  Juzgados d e l  

Trabajo de Segunda Categor ia ,  a l a  Quinta Categoria  y Sexta  Cate- 

g o r i a ,  respectivamente".  

Y en l a  l e t r a  e ) ,  l o  propio ,  de t a l  manera que deber ia  

quedar asl:"Los S e c r e t a r i o s  de l o s  Juzgados d e l  Trabajo de Terce- 
ra Categor ta ,  a l a  Séptima.", en l u g a r  de "Sexta". 
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Esa fue  l a  opinión d e l  Tr ibunal  Const i tuc ional .  

Ahora, en e s t a  h i p ó t e s i s ,  h i c e  l o s  cambios en e l  t e x t o  

o r i g i n a l  y s o l i c i t o  que también a l  aprobar lo  s e  consideren e s t a s  

modificaciones que h e  hecho y de l a s  cua les  doy cuenta .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

Ofrezco l a  pa labra .  

--Se aprueba e l  proyecto con modif icaciones.  

2 . -  PROYECTO DE LEY QUE MODIFICA LA ORDENANZA GENERAL DEL TRANSITO Y 

LA LEY N o  15.231, SOBRE ORGANIZACION Y ATRIBUCIONES DE LOS JUZGA - 
DOS DE POLICIA LOCAL. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es te  proyecto e s  

a n t e r i o r  a l a  d i c t a c i ó n  de l a  l e y  sobre  organizaci6n d e l  procedi-  

miento l e g i s l a t i v o .  

Una apre tada  s t n t e s i s  de e s t e  m a t e r i a l  e s  l a  s i g u i e n t e .  

En j u l i o  d e l  año pasado e l  P res iden te  de l a  Repfiblica 
propuso una s e r i e  de enmiendas a l a  Ordenanza General d e l  Tráns i -  

t o .  Esas modificaciones persiguen en genera l  adecuar l a  l e g i s l a -  

c ión  v igen te  a e s t a  fecha en mater ia  de t r á n s i t o  púb l i co ,  l a  que 

proviene de l a  l e y  15.231, de 1963, y d e l  decre to  con f u e r z a  de 

l e y  3.078, de 1964. 

En e s t o s  d i e c i s é i s  años s e  ha producido t a l  cant idad  de 

cambios, que ha s i d o  necesa r io  r ecoger los .  A s 1  s e  hace en e l  pro- 

yec to  en e s t u d i o  con modificaciones en l o s  s i g u i e n t e s  aspectos :  

l i c e n c i a s  para  conducir ,  c a r a c t e r i s t i c a s  de l o s  vehiculos  y dispo - 
s i c i o n e s  de c i r c u l a c i ó n ,  t r á n s i t o  de vehiculos  y seña l i zac ión  de 

v l a  púb l i ca ,  reso luc iones  de cu lpab i l idad  y procedimientos en j u i  - 
c i o s  de p o l i c i a  l o c a l .  

E l  primer punto s e  r e f i e r e  a l i c e n c i a s .  Destacaré l a s  

p r i n c i p a l e s  enmiendas que s e  introducen en l a  i n i c i a t i v a :  primero, 

que l a s  l i c e n c i a s  s61o pueden o t o r g a r l a s  l a s  municipalidades que 

cuenten con determinados s e r v i c i o s  y que e s t é n  expresamente auto-  

r i z a d a s  por e l  P res iden te  de l a  RepCiblica. 

En segundo l u g a r ,  s e  sanciona s u  otorgamiento indebido. 

Antes e s t o  no es t aba .  Ahora l a  sanción e s  mucho más c l a r a  y n l t i -  

da. 

Hay más, pero é s t a s  son l a s  dos más importantes  modifi'ca 

cienes en e s t a  ma te r i a .  Perdón, hay una t e r c e r a  modificación en 
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cuanto a l a s  l icencias:  s e  aumentan l a s  exigencias para obtener - 
l a s ,  especialmente en dos c lases:  en l a  A y en l a  C .  

En l a  primera se  exigen mayores estudios y capacitación, 

y en l a  c lase  C ,  examen anual y, además, respecto de los  mayores 
de 65 años de edad, y mayores de 60 en l a  clase A ,  se  disponen 

controles médicos anuales. 

Respecto de l a s  l icencias  de clase C ,  r e l a t ivas  a vehícu - 
los  con dos ruedas, és tas  pasan a ser  de t r e s  clases y se  da un 
tratamiento propio en cada una de e s t a s  t r e s  subcategorias. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Sobre e s t a  materia, me l l a -  

ma l a  atención que entremos en ,de ta l l e s  tan nimios, s i n  tomar en 

cuenta e l  verdadero problema del t r áns i to .  

Como recordará l a  señori ta  Ministra de J u s t i c i a ,  l e  en- 

v ié  dos reglamentos, uno en inglés y o t ro  en español, para su es-  

tudio,  porque e l  problema es extraordinariamente grave y todos sa  - 
bemos l a s  inmensas dif icul tades  de t r áns i to  exis tentes  y l a  cant i  - 
dad de accidentes que se  producen. 

Por l o  tan to ,  salvo o t r a  opinión de l a  Junta,  a m i  j u i -  

cio e s t a  proposición, aunque no ha sido todavía totalmente infor-  

mada, no obedece a l o  que e l  pais  realmente necesi ta  en cuanto a 

t r áns i to .  

E s  indispensable l e g i s l a r ,  pero considero que debe ha - 
cerse en o t r a  forma. 

La señori ta  MINISTRA DE JUSTICIA. -  ¿Me permite una ob - 
servación, Almirante? 

Tengo a l a  v i s t a  e l  informe de l a  Comisión Dos, del  se  - 
ñor General ~ a t t h e i ,  donde se  habla de l a  necesidad de d ic t a r  una 

legis lación in teg ra l .  Sobre e l  pa r t i cu la r ,  m i  Almirante, yo ya 

tengo una experiencia y deseo que l a  Jun ta . l a  conozca. 

Cuando asumf l a  Cartera de J u s t i c i a  encontré que e x i s t i a  

un anteproyecto de Código del Tránsito. Creo que e l  haberlo archi-  

vado ha sido l o  mejor y uno de los  ac ie r tos  que he podido tener co - 
mo Ministra de J u s t i c i a .  

S i  ese proyecto eventualmente s e  hubiese convertido en 

ley de l a  RepGblica, no habría podido ent rar  a Chile ningún vehicu - 
l o  japonés, por ejemplo, porque ocurre que en é l  se  entraba a regu - 
l a r  hasta l a  a l t u r a  que debian tener los  vehiculos, y los  japone - 
ses no l a  cumplen. 

Menciono eso como uno de los  tantos absurdos que conte - 
n ia  aquella legis lación que yo deseché. 
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Por l o  tan to ,  me permití hacer l a s  sugerencias de l a s  en - 
miendas más inmediatas y urgentes. Con e l l o  no se  soluciona e l  pro 

blema in teg ra l ,  ya que todo e l  tiempo empleado en é l  dio como r e  - 
sultado algo que no serv la ,  pero se  introducen l a s  modificaciones 

más urgentes mediante e l  aumento de l a  penalidad y o t ras  normas que 

se  establecen en e l  proyecto en a n á l i s i s .  

En seguida, l a  Segunda Comisión Legislat iva habla de l a  

necesidad de regular un Registro Nacional de Conductores. Tal Re- 

g i s t ro  se  e s t á  trabajando conjuntamente por los  Ministerios de Trans - 
portes y de J u s t i c i a .  Inclusive,  se  llamó a l i c i t a c i ó n  pública pa- 

r a  que l a  implementación jurzdica diga. relación inmediata con l a  

implementación computacional , que también se  relaciona con l a  paten - 
t e  única. Pero nosotros debemos adecuar l a  norma jur idica  a l a  rea  - 
l idad de l a  computadora y a l  sistema que é s t a  integre .  

En consecuencia, t r a t a r  de regular en es tas  modificacio- 

nes aquello que todavia e s t á  en estudio por una computadora s igni-  

ficaba a t r a sa r  es to  que a nuestro ju ic io  es  sumamente urgente y ,  

a l  respecto, creo que hay algo muy importante en e l  informe de l a  

Comisión Legislat iva Dos, a l  decir  que Chile requiere de una l eg i s  - 
lación y que é s t a  debe dar una respuesta y una solución pronta. 

Con l a  experiencia vivida y que r e l a t é ,  puedo decir  que 

hace s i e t e  años que funcionan grupos y comisiones estudiando es to ,  

y todavia no hay nada. 

Frente a esa desesperación me a t r e v i  a enviar e s t a  suge- 

rencia como una manera de decir les  a los  conductores: "Señores, s i  - 
quiera serán castigados más drásticamente". 

En cuanto a l  de ta l l e  del Registro, dejemos que l a  compu- 
tadora se  arregle  y que l a  legis lación se  adecÚe. Después iremos 

viendo cómo enfocamos e l  problema global,  porque s i  queremos abo - 
carnos a é l  debemos p a r t i r  reconociendo que nuestra red de vias es 

insuf ic iente  y que l a  solución del problema del  t r á n s i t o  en Chile 

también requiere de un gasto de par te  del  Estado, del Fisco, para 

l a  construcción de caminos m5s anchos y de ca l les  más expeditas. 

En s i n t e s i s ,  señor Almirante, ex i s t e  una gama tan enorme 

de matices en e s t a  legis lación,  que a m i  ju ic io  l o  expresado por 
Uds. en cuanto a que se  precisa en nuestro pais una legis lación i n  - 
t egra l  sobre l a  materia, no se  podrá obtener n i  en veinte  años más. 

Por eso me he permitido proponer enmiendas urgentes, l a s  
que s e  pueden rea l i za r  en e l  momento, para a r reg lar  después l o  o t ro .  
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Por l o  expuesto,  c a s i  i n s i s t i r i a  que ba jo  e s t a  o r i e n t a -  

c ión ,  t a n  malamente señalada por m i ,  pudiera  l a  Comisión Conjunta 

r e u n i r s e  conmigo, e s t o y  a  s u  d i spos ic ión ,  con l o s  t écn icos  que han 

t r aba jado  en l a  mater ia  y  con e l  equipo d e l  Min i s t e r io  de Transpor - 
tes pa ra  a f i n a r  e s t a s  normas de penal idad ,  a s i  l a s  l l a m a r i a ,  que 

modifican l a  Ordenanza en l o s  puntos señalados.  Y después podr ia-  

mos v e r  l o  o t r o ,  que en s i e t e  años no s e  ha podido l l e v a r  a  l a  

p r á c t i c a  porque de todas  p a r t e s  i n t e r f i e r e n ,  de todas  p a r t e s  l l e -  
gan ideas  y de todas p a r t e s  hay cosas nuevas. Hasta e l  "smog" l o  

incluyeron en d e f i n i t i v a  dentro d e l  tema. 

En r e a l i d a d ,  de e s a  manera, por s a c a r  a lgo  mejor nunca 

obtendremos nada. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Coincido en p a r t e  con l a  se -  

ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a .  Por e s e  motivo y dada l a  urgencia  

que e x i s t e  a l  r e s p e c t o ,  en l a  Comisión-propusimos a lgo  que no e s  

ortodoxo en e l  s e n t i d o  de que una Comisión Conjunta s e  aboque a  re 
s o l v e r  e s t o ,  na tura lmente 'con  l a  cooperación de l o s  Min i s t e r ios  y 

de l a s  au tor idades  t é c n i c a s  competentes. 

Obviamente, e s  muy d i f i c i l  a lgo  p e r f e c t o  en e s t a  ma te r i a ,  

pero debemos hacer  una l e g i s l a c i ó n  buena. Por ejemplo, uno de l o s  

problemas graves que vemos e s  l a  f a l t a  de un c r i t e r i o  común en l a s  

d i f e r e n t e s  municipalidades pa ra  o t o r g a r  l i c e n c i a s  de conducir.  Las 

a c t u a l e s  medidas en l a  ma te r i a  no s a t i s f a c e n .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Deseo recorda r  que e l  lo de 

enero d e l  próximo año empezará a  r e g i r  una l e y  mediante l a  cua l  a  

nadie  s e  l e  o to rga rá  l i c e n c i a  s i  no t i e n e  seguros en cuanto a  t e r -  

ceros .  Eso ya empezará a  c r e a r  un s i s tema mucho más ordenado en 
l o  r e f e r e n t e  a  l i c e n c i a s  y a p o s i b i l i d a d e s  de conducir ,  porque l a s  

compañías de seguros no renuevan l a  p ó l i z a  r e s p e c t i v a  a l  t e r c e r  a c  - 
c iden te ,  y  s i  l a  persona no t i e n e  seguro no puede obtener  l a  l i c e n  - 
c í a .  Pero e s t o  no f i g u r a  en e l  proyecto en e s t u d i o .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- No, porque e s t á  dicho 

en l a  o t r a  l e y ,  pero s e  podr la  agregar .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- También deber ia  haber  c r i t e  - 
r i o s  uniformes en cuanto a l  otorgamiento de l i c e n c i a s  y a l  c o n t r o l  

de e l l a s .  Se es tud ia ron  y propusieron v a r i a s  a l t e r n a t i v a s ,  pero 

estimo que e l l a s  deben ve r se  cuando s e  e s t u d i e  e l  proyecto g lobal  
y no e s  mater ia  de d i s c u t i r l o  acá .  

En resumen, concordamos acerca  de l a  urgencia  de l e g i s -  

l a r  sobre  algunos aspectos  aunque no sea  una l e y  p e r f e c t a ,  pero 
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por l o  menos una buena. Creemos que é s t a  puede s e r  l a  base de d i s  - 
cusión pa ra  e s a  l e y  que abarque e l  problema en forma i n t e g r a l .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Concuerdo plenamente con l a s  

opiniones v e r t i d a s ,  pero l a  p r á c t i c a  me e s t á  haciendo v e r  l a  nece - 
s i d a d  de una d i spos ic ión  que podr ia  s e r  nueva. 

Concretamente, l o s  a l c a l d e s ,  en s u  afán  de e n t r a r  en com 

pe tenc ia  en cuanto a hacer  cosas ,  e s t á n  adoptando t a l  cúmulo de me - 
didas  como las que presenciamos en Sant iago.  

Con l a  mejor in tenc ión  s e  han cerrado c a l l e s  y v i a s  de 

c i r c u l a c i ó n  indispensables  pa ra  l a  expedición d e l  t r á n s i t o  n o r t e -  

s u r  y or ien te-poniente  con e l  f i n ,  por  ejemplo, de hacer  e l  Paseo 

Ahumada, que desgraciadamente con e l  tiempo t endrá  que r e a b r i r s e  

or iginando inmensos gas tos .  Asimismo, e l  Paseo Huérfanos, que tam - 
b i é n  deberá r e a b r i r s e .  

Mientras en todas  l a s  ciudades d e l  mundo s e  e s t á n  a b r i e r  

do y ampliando c a l l e s  atendiendo a l  aumento en l a  c i r c u l a c i ó n  de 

veh ícu los ,  en Sant iago y o t r a s  ciudades de nues t ro  p a i s  s e  e s t á n  

estrechando y cerrando. La in tenc ión  puede s e r  muy buena pero muy 

l o c a l ,  y e s t a s  medidas s e  adoptan debido a f a l t a  de coordinación 

en e s t a  ma te r i a .  

Respecto de l o s  paseos mencionados, e l  a l c a l d e  de aquel  

entonces quiso  con e l  mejor propós i to  r e s u c i t a r  e l  cent ro  de San- 

t i a g o ,  pero l o  que s e  logró  fue  c r e a r  un lugar  de reunión de vagos, 
de l incuentes  y todo l o  demás. 

Esa e s  l a  verdad y no hay t a l  progreso de Sant iago.  Los 

problemas en cuanto a l o s  "tacos" en e l  t r á n s i t o ,  que recaen en 

Carabineros,  en e s t e  momento son t a n  s e r i o s  que no t i e n e n  so luc ión .  

En m i  op in ibn ,  e s t o  s e  a r r e g l a r í a  en p a r t e  l imi tando l a s  

a t r ibuc iones  de l a s  au tor idades  admin i s t r a t ivas  en e l  sen t ido  de 

que no s e  podr ia  r e a l i z a r  e s t e  t i p o  de supresiones de v i a s  de t r á n  - 
s i t o  s i  no s e  t i e n e  l a  aprobación de una autor idad  super io r  o de 

un comité. Empezar por eso .  En todo l o  demás es toy  plenamente de 

acuerdo. 

También sucede que o t r o s  a l c a l d e s ,  dentro de s u  autono - 
mía y creyendo haber descubier to  l a  so luc ión  i d e a l ,  au to r i zan  a sus  

departamentos d e l  t r á n s i t o  para  colocar  todas l a s  c a l l e s  con t r á n -  

s i t o  de o r i e n t e  a poniente .  Y desa f lo  a quien qu ie ra  y l o g r e  pasa r  

de l a  única c a l l e  que hay de poniente  a o r i e n t e  y cruce San I s i d r o :  
debe andar ocho cuadras más pa ra  poder tomar h a c i a  a r r i b a ,  porque 
todas e s t á n  h a c i a  abajo .  
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E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Más aún: como mencionó e l  s e  - 
ñor Almirante,  en Londres, que t i e n e  muchos más vehiculos  que San - 
t i a g o ,  hay muchas menos luces  d e l  t r á n s i t o  y práct icamente muy pg  

cas c a l l e s  de un s o l o  sen t ido .  En todo e l  mundo s e  conf ia  en l a  

i n t e l i g e n c i a  d e l  hombre y en s u  buen sen t ido  común para  no obs - 
t r u i r  una bocaca l l e  y provocar un inmenso "taco". O s e a ,  l a  perso  - 
na cruza de l a  esquina a l  o t r o  lado  solamente cuando t i e n e  hueco. 

De l o  c o n t r a r i o  no l o  hace.  Además, s i  v iene  o t r o  vehfculo en con - 
t r a ,  sabe colocarse  pa ra  d e j a r s e  pasar  mutuamente. 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- En Sant iago estamos s u f r i e n -  
do s e r i o s  problemas de t r á n s i t o ,  y como l o s  a l c a l d e s  de c a p i t a l e s  

de p rov inc ia  ven que en Sant iago e x i s t e n  e l  Paseo Ahumada y e l  Pa - 
seo Huérfanos, también desean e s t a b l e c e r l o s  en sus ciudades.  Asf ,  

encontramos que en Temuco ya s e  c e r r ó  una c a l l e  con t a l  in t enc ión .  

Por l o  t a n t o ,  juzgo necesa r io  l i m i t a r  en e s t a  l e y  en p r o  

yecto las a t r i b u c i o n e s  de l a  au to r idad  e d i l i c i a ,  y pido formalmen- 

t e  i n t r o d u c i r  una d i spos ic ión  en e s e  s e n t i d o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Por s e r  in terminable  e s t e  t e  - 
ma, propondria nombrar una Comisión Conjunta para  que s e  aboque a 

su  e s t u d i o .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- Eso i b a  a p e d i r ,  A l m i  

r a n t e .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Con l a  p a r t i c i p a c i ó n  especi -  

f i c a  de l o s  Min i s t e r ios  de J u s t i c i a  y de Transportes  y una delega- 

c ión o f i c i a l  de Carabineros d e l  T r á n s i t o .  

¿ E s t a r í a n  de acuerdo? 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Completamente. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAVIDES'.- Quiero agregar  a l -  

go ya señalado por l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a :  que s e  vaya a 

l o  e s e n c i a l  y s e  e v i t e  e l  perfeccionamiento,  porque é s t e  e s  p a r a l i  - 
zante .  Por e l l o  no ha  s a l i d o  e s t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La Comisión Conjunta s e  abo- 

c a r l a  a l a  mater ia  p r e c i s a :  e l  t r á n s i t o .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- F ina l idad :  normas se -  

ñaladas por  e l  señor  General Mendoza; e s  d e c i r ,  cosas urgentes .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- De acuerdo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Y l a  Comisión Conjunta e s t a -  

r l a  p r e s i d i d a  por  l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a .  
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E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- En real idad,  es to  

corresponde a J u s t i c i a .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Yo acepto con mucho gusto. 

E l  señor AUDITOR GENERAL DE LA ARMADA.- En real idad,  hay 

una descompensación e n t r e . 1 0 ~  asesores de l a s  Comisiones Legisla- 

t ivas  y aquellos que tienen l o s  Ministerios. 

Con excepción t a l  vez del Ministerio de Hacienda, en ge - 
nera l  lo s  asesores minis ter ia les  leg is la t ivos  son realmente ma - 
los .  

La señori ta  Ministra de J u s t i c i a  hizo un cargo que me 

pasó a m í  por encima, a l  decir  que e l l a  había rechazado l o  que ha 

b ía  en materia de códigos a l  asumir l a  Cartera de J u s t i c i a .  Le 

recuerdo que yo l e  d i j e  que estaba malo. 

Deseo hacerle presente que e l  problema de l a  gente de ma - 
l a  calidad que hay en e l  Ministerio de J u s t i c i a  se  ha dado por l a  

Escala Unica. Y entonces ocurre que l a s  cosas llegan acá y termi- 

namos en l o  propuesto en e s t a  ocasión por m i  General Matthei en e l  

sentido de que tome es t a  materia l a  Cuarta Comisión por e x i s t i r  

en e l l a  buenos asesores y buena gente que sacará adelante e s t e  

asunto. 

Eso no puede se r .  Habria que es tudiar  algún s a l t o  en 

l a  Escala Unica de manera que los  asesores leg is la t ivos  de los  M i  - 
n i s t e r ios  estén fuera de e l l a ,  o algo por e l  e s t i l o ,  para que ha- 

ya personal idóneo. La señori ta  Ministra de J u s t i c i a  ha consegui - 
do colaboración en otros Ambitos. 

(sigue en l a  página 15) 
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El señor ALMIRANTE MEKINO. - Yo propongo que vuelva al 
Ministerio de Justicia. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Si vuelve, yo no ten- 
a go gente. 

El señor ALMIKANTE MEKIN0.- Que vuelva al Ministerio de 
Justicia para que haga una proposición inicial y todo se estudie 
en una Comisión Conjunta con asesoria especial. 

La señorita Ministmde Justicia tiene los elementos pa- 

ra decir qué sirve y qué no sirve de esto, porque esta es una 

cuestión enorme y nosotros necesitamos una cosa pequeña y como la 

señorita Ministra de Justicia maneja lo relativo a esta materia, 

que devuelva desde el Ministerio algo que sea como un preprogecto 

para que la Junta lo estudie. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Si pudiera, pero es- 

toy con toda la legislación de orden general, con toda la legisla- 

ción de la ley orgánica constitucional y estoy con la legislación . . .  
El señor GENEKAL MEND0ZA.- Yo le ofrezco la colabora- 

ción que sea posible, en la parte que nos corresponda y creo 
que las demás reparticiones también harán lo mismo. 

El señor AUDITOR GENEKAL DE LA ARMADA.- La Comisión la 
tendria que presidir el Ministerio de Justicia, con la colabora- 

ción que le prestemos las Comisiones Legislativas. Yo diria que 

la Ministra cuenta con la colaboración nuestra. 

El señor GENEKAL MATTHE1.- Yo creo que lo más breve es 

esto. Acepto,como Comisión que tiene que ver con Justicia,que 

presida esta reunión y nosotros, con la colaboración de las otras 

Comisiones, con personal técnico de Carabineros y naturalmente 

del Ministerio de Justicia, vemos de este proyecto la parte que 

sea más urgente, teniendo presente que esta ley no es el Código 

definitivo del Tránsito. 

El señor ALMIRANTE MERINO. - Ofrezco la palabra. 
Entonces, el señor Secretario de Legislación le pasa 

esta materia a la Comisión del General Matthei para que él la es- 
tudie. 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACION. - Va contar con la 
colaboración de las demás Comisiones Legislativas. 

La señorita MINISTKA DE JUSTICIA.- Mi Almirante, me per- 

mite darle las gracias a la Junta de Gobierno por toda la compren- 

sión y colaboración que ha tenido con respecto a este Ministerio. 

--El proyecto queda pendiente. 
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CUENTA : 

1.- INFOKME DEL SEflOR SECKETAKIO DE LEGISLACION. 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Como primera par-  
t e  de l a  Cuenta, señor ,  informo de tres proyectos ,  de l o s  cuales  

l o s  dos úl t imos l l ega ron  hoy d i a  a l a s  doce y media. 

E l  primero, b o l e t i n  037-07, e s  un proyecto que t i e n e  

por ob je to  proponer que l o s  Se rv ic ios  de As i s t enc ia  S o c i a l  Jud i -  

c i a l ,  que hoy d i a  dependen d e l  Colegio de Abogados, en v i r t u d  de 

l a  l e y  N" , 520 ,  de 1934 , pasen a t e n e r  autonomia, personal idad  

j u r i d i c a  y ,  en consecuencia, s e  l o s  independendiza de l o s  Servi -  

c i o s  d e l  Colegio de Abogados. 

Se l e  da como f i n a l i d a d  a e s t o s  Se rv ic ios  l a  a s i s t e n -  

c i a  g r a t u i t a  a  l a s  personas de escasos r ecursos  y p e r m i t i r ,  en 

seguida,  a  l o s  pos tu lan tes  egresados de Derecho hacer a h i  su pr%c- 

t i c a .  

E l  señor  ALMIRANTE MEKIN0.- ¿El  proyecto v iene  como 

e x t r a o r d i n a r i o ?  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  proyecto v iene  

como e x t r a o r d i n a r i o .  

Como consecuencia de e s t a  e l iminación de f a c u l t a d e s  

d e l  Colegio de Abogados y e s t a  independencia de l o s  c o n s u l t o r i o s  

j u r i d i c o s ,  s e  suprime entonces l a  f a c u l t a d  que t i e n e  e l  Colegio 

de Abogados pa ra  c r e a r  consu l to r ios .  

E l  señor ALMIKANTE MERINO.- No hay Colegio de Abogados. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por ú l t imo,  auto-  

r i z a r  l a  expropiación en favor  d e l  F isco  de l o s  inmuebles d e l  Co- 

l e g i o  de Abogados donde haya Serv ic ios  de As i s t enc ia  J u d i c i a l  

para  que incrementen e l  patrimonio de e s t e  Se rv ic io .  

Todo e s t o  d e r i v a  d e l  hecho que en v i r t u d  d e l  d e c r e t o  

l e y  r e s p e c t i v o ,  s e  procedió a  l a  transformación de l o s  Colegios 

Profes ionales  en Asociaciones Gremiales, l e y  que e s t a b l e c i ó  un 

p lazo  p a r a  produci r  l a  .transformación y que estCi venciendo, e s t á  

por cumplirse ,  de t a l  manera que e s t o s  Se rv ic ios  de  As i s t enc ia  

que e s t h  en v a r i a s  p a r t e s ,  en Sant iago,  Concepción, Valparaiso,  

t i enen  una P l a n t a  grande,comparativamente,de empleados, funciona- 

r i o s ,  pagos que hacer  y  todo e s t o  den t ro  de l a  r e a l i d a d  que e s t á  

i n s e r t a  en l a  transformación de l o s  Colegios 

Por eso que e l  P res iden te  de l a  Kepública, por Mensaje 

d e l  29 de a b r i l ,  p i d i ó  t r á m i t e  e x t r a o r d i n a r i o .  Esto l l e g 6  ayer .  

Corresponderla a l a  J u n t a  r e s o l v e r  s i  se acepta  como 
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t r ámi te  e x t r a o r d i n a r i o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Estamos copados con t rámi-  

t e s  e x t r a o r d i n a r i o s  y exLremas urgencias .  

E l  señor ASESOK J U K I D I C O  DE LA ARMADA.- Qu i s i e ra  dar-  

l e  algunas razones que en m i  opinión j u s t i f i c a r i a n  e l  t r A m i t e  ex- 

t r a o r d i n a r i o .  

Ocurre que con l a  f a c u l t a d  que s e  l e  d i o  a l  Presiden-  

t e  de l a  República en e l  dec re to  l e y  que d i s o l v i ó  l o s  Colegios 

Profes ionales  en orden a las funciones que actualmente tuv ie ran  

l o s  Colegios,  habia  una pa ra  t r a s p a s a r  e s t a s  funciones a  o t r a s  

en t idades .  En e l  caso de l a  As i s t enc ia  J u d i c i a l ,  que e s  p r á c t i -  

camente e l  90% de l a  defensa de l o s  pobres en Chi le ,  a  cargo d e l  

Colegio de Abogados, habr ia  s i g n i f i c a d o  o t r a s p a s a r l a  a  un Servi -  

c i o  Públ ico ,  porque h a s t a  eso  l l egaba  l a  f a c u l t a d ,  o  d e j a r  l a s  
cosas práct icamente en e l  a i r e .  

La razón de l a  l e y  e s  que e l  d í a  4 de mayo, que s i  no 

me equivoco,es cuando vencen l o s  noventa d i a s  que t i e n e  e l  Pre- 

s i d e n t e  p a r a  hacer  l o s  t r a s p a s o s ,  nos ibamos a  encont rar  o  que 

s e  efectuaban é s t o s  a  algún S e r v i c i o  p r e e x i s t e n t e ,  con e l  consi-  

guiente  recargo  y d i f i c u l t a d e s ,  o  no s e  h a c i a  nada. 

Esa e s  l a  razón de e s t a  l e y  

Además, que conduci r ia  a c r e a r  corporaciones con perso- 

na l idad  j u r i d i c a  de derecho públ ico  y a  t r a s p a s a r l e  l o s  bienes 

que actualmente t i e n e n  l o s  Se rv ic ios  de As i s t enc ia  J u d i c i a l .  

Yo l e i  r e c i é n  hoy d i a  e l  proyecto y en m i  opinión,  e s -  

t a s  razones que he dado j u s t i f i c a n  que s e  t r a t e  en forma e x t r a o r -  

d i n a r i a  y  r á p i d a ,  porque de l o  c o n t r a r i o ,  nos vamos a  encont rar  

con que e l  5 o  e l  6 de mayo no va  a haber defensa j u r i d i c a  gra-  

t u i t a  y  s61o va a  funcionar  a  base de l o s  abogados de  tu rno ,  que 

es  uno por  ciudad. 

E l  señor  ASESOK J U R I D I C O  DE LA FACH.- Perdón, Almiran- 

t e .  

Aqui hay un problema de orden p r á c t i c o  y é s t e  s e  
produjo e l  mes pasado en que e l  Colegio de Abogados, molesto,  s e  

f 

negaba a r e c i b i r  l a s  p l a n i l l a s  de sueldos d e l  personal  d e l  Ser- 
v i c i o  J u d i c i a l  de Sant iago,  en consecuencia,  hubo que hacer  una 

ges t ión  en e l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a  para  que i n t e r c e d i e r a  y so- 

luc ionara  e l  problema, porque de l o  c o n t r a r i o ,  más de c i e n t o  c in -  
cuenta personas,  en Sant iago,  quedaban impagas. 

Por l o  t a n t o ,  e s t e  e s  * t r á m i t e  de urgencia ,  ya que e s t o  

no puede s e g u i r  as<,  m i  Almirante. 

Los Se rv ic ios  no pueden operar  s i  no logran a b r i r  cuen- 

t a  c o r r i e n t e  y no t i e n e n  personal idad j u r i d i c a .  



E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Ofrezco l a  palabra. 

¿Están de acuerdo? 

E l  señor GENEKAL MEND0ZA.- Estoy de acuerdo. 

E l  señor GENEKAL MATTHEI . - Conforme. 

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- De acuerdo. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Aqul se necesita-  

r l a  Comisión Conjunta, toda vez que es un procedimiento extraor- 

dinario y l e  corresponderla p res id i r l a  a l a  Comisión Legislat iva 

Segunda, porque es problema de J u s t i c i a .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Correcto. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- ¿Cuándo l o  vemos? ¿ E l  lunes? 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- La Junta t iene  que 

resolver a más tardar  e l  d ia  22 .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Pero e l  problema se  viene a 

producir mucho antes;  s e r i a  conveniente sacar e s t a  ley para l a  

próxima semana. 

E l  señor ASESOK J U K I D I C O  DE LA FACH.- Podriamos c i t a r  

para e l  lunes. 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Podriamos tomar una decisión 

e l  martes y presentarla a Junta ese dla  en l a  tarde;  o e l  jueves 

a más ta rdar .  

Dejémoslo para e l  jueves. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEG1SLACION.- Sesión de Junta 

hay que hacer e l  martes, porque se vencen t r e s  proyectos con ex- 

trema urgencia ese dfa y tambien hay que celebrar e l  d l a  jueves, 

entonces, s i  e s t a  Comisión Conjunta t rabajara  e l  lunes o e l  mar- 

t e s ,  se  podria pasar a máquina e l  miercoles y sesionar en Junta 

e l  jueves. 

E l  señor ALMIKANTE MEKINO. - E l  jueves 7 de mayo. 

E l  señor SECKETAKIO DE LA JUNTA .- iLe damos publici-  

dad a es to?  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- S i .  A es to  hay que dar le  

publicidad. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Yo discrepo. 

E l  señor ALMIKANTE MEKINO. - ¿Por qué? 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  problema de los  

Colegios todavfa e s t á  la ten te .  
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E l  señor GENEKAL MEND0ZA.-. ._. (no s e  ent iende  e l  comien- 

zo de l a  f r a s e )  . . .  Para qué l e  vamos a e s t a r  recordando. Dejémoslo 

a s i ,  no más. 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- E l  problema que e x i s t e  e s  

e l  o t r o ,  e l  de l a  gente  que no t i e n e  quien l a  def ienda y que no 

sabe cómo l a  van a  defender y que, por o t r o  lado ,  e l  Gobierno 

l e s  q u i t ó  l o s  Colegios. 

Démosle publ ic idad  pa ra  que sepan que van a  t e n e r  de- 

fensa  de todas  maneras. 

E l  señor  GENERAL MENDOZA. - Esto s e  va a  promulgar a cor-  

t o  p lazo ,  por l o  t a n t o ,  l o  van a  conocer. 

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Para qué d a r l e  pu- 

b l i c i d a d ,  cuando ya s e  vence e l  p lazo  en un pa r  de d l a s  más. 

Es tá  acordado que e l  d l a  7 l a  J u n t a  va a l e g i s l a r .  

Por o t r o  lado ,  e l  P res iden te  e s t á  empeñado en una ges- 

t i ó n  con l o s  Colegios P ro fes iona les  des t inada  a  superar  even- 

t u a l e s  asperezas  ; va a haber modificaciones de l e y .  Tal  vez ,  dar  

a conocer eso  ahora,  v a  a  c r e a r  problemas en l a  g e s t i ó n  d e l  Pre- 

s iden te .  

E l  señor GENEKAL P4ENDOZA.- Yo es toy  de  acuerdo en que 

una vez que e l  hecho e s t é  consumado, l o s  Colegios Profesiona-  

l e s  van a  perder  un arma, un argumento. 

E l  señor  ASESOK J U K I D I C O  DE LA FACH.- Se e s t á  creando 

Servic ios  de As i s t enc ia  J u r l d i c a  pa ra  l o s  pobres.  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- Para l o s  pobres que son l o s  

que t i e n e n  e l  problema, ya que l e s  qu i t a ron  l o s  Colegios que l o s  

defendlan. Ahora van a  t e n e r  defensa,  porque e l  Gobierno c r e a  

e s t e  S e r v i c i o  pa ra  d a r l e  a s i s t e n c i a  j u r i d i c a  a l o s  que no t i e n e n  

nada. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- E l  d l a  8 de mayo s a l e  en e l  
d i a r i o  . . . (  no s e  ent iende  l a  ú l t ima  pa labra  de l a  f r a s e ) .  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Pero firmada l a  

l ey .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Bien. 

E l  señor GENEKAL MEND0ZA.- E s  t a n  poco e l  tiempo que r e s -  

t a .  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo punto,  

m i  Almirante. 

Llegó también un proyecto de extrema urgencia  que o b l i -  

g a r l a  a  l a  Jun ta  a  que s e  pronunicara a  más t a r d a r  e l  25 de mayo, 
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que dice relación con lo que sena 

El año 1974, como recordarsn los señores integrantes 

de la Junta, se dictó un decreto ley, el 735, que consistia en lo 

siguiente: al recibirse este Gobierno se encontró en materia de 

Obras Públicas con una serie de situaciones de hecho absolutamen- 

te inadmisibles: no habia recepciones de obras, habia estados 

de pago atrasados, estados de pago falsificados. Por otra parte, 

la ley permite al Ministro de Obras superar estas cosas, pero era 

algo imposible de efectuar, entonces, el articulo transitorio di- 

jo lo siguiente: Facúltase al Ministro de Obras Públicas para 

que,mediante resolución fundada,declare terminados y proceda a 

liquidar los contratos adjudicados bajo la vigencia del Keglamen- 

to para Contratos, con prescindencia de las normas reglamentarias 

o de las bases administrativas respectivas, en aquellos casos 

en que no pudo procederse a la recepción de las obras o a la liqui- 

dación de los contratos. Pero esta norma tenia vigencia respecto 

a los contratos anteriores a la etapa de la dictación, durante el 
Gobierno depuesto, y el Ministro podia hacer valer esta facultad 

hasta el 1 V e  octubre de 1973. Es decir, tenia por objeto supe- 

rar cuanto problema se produjo en la administración depuesta. 

Ahora, ¿qué pretende el proyecto? El proyecto dice que 

hasta el año 79 se han presentado nuevamente problemas derivados 

de falta de personas, de falta de dinero, del hecho que ha habido 

que ponerle insistencia a ciertas obras y que otras se han atra- 

sado. 

Leo el Mensaje, señor:"El proyecto, responde a la nece- 

sidad de poner término a una situacibn de hecho producida en cier- 

to número de contratos de obras públicas cuyas recepciones no se 

han efectuado en mérito a que por una parte, existe baja dota- 

ción de personal, fundamentalmente en las diferentes Oficinas Ke- 

gionales, lo que ha traido como consecuencia una dedicación pre- 

ferente en el desarrollo de las obras contratadas, postergando las 

etapas finales meramente administrativas de los respectivos con- 

Gratos, y, por la otra, proceder ahora a su recepción implicaria 
un gasto fiscal que no se justifica, toda vez que se trata de obras 

ya terminadas y en uso, respecto de las cuales, s61o se pretende 

su regularización admini~trativa.~, 

En mérito de estas razones es que se pide 

cambiar el 1-e octubre del 73 al 1" de enero del 79. 

El señor ALMIKANTE MEKINO. - ¡No! 
El señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Ese es el proyecto. 

Corresponde a la Junta resolver, no si lo acepta o no, 

sino que trámite le va a dar. 



E l  señor s i  noso t ros  

aceptamos toda e s t a  l e g i s l a c i ó n ,  en c i r c u n s t a n c i a s  que venlamos 

sa l i endo  d e l  caos l e g i s l a t i v o  y p o l l t i c o  y ahora ,  después de 

haber e s t ado  s e i s  años en e l  Gobierno l e s  vamos a d e c i r ,  sigamos 

teniendo e l  desorden. 

Trámite o r d i n a r i o .  ¿Están de acuerdo? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Por l o  menos yo creo que e l  

t r ami te  o r d i n a r i o  no va  a d e j a r  a l a  J u n t a  f u e r a  de p lazo  pa ra  po- 

der  r e s o l v e r .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¡Cómo va  a s e r  p o s i b l e  que 

ahora después de s i e t e  años vengan con e l  mismo procedimiento! 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Yo digo,  t ra témoslo  con l a  

urgencia  que s e  p ide  y a h i  vemos s i  hay o no i d e a  de l e g i s l a r .  O 

sea ,  estudiemos e l  mér i to  de l a  ma te r i a .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- Yo sug ie ro  simple urgencia :  

sesen ta  d i a s .  

¿Es ta r l an  de acuerdo? 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- ¿Eso abarca l o  que 

s e  p ide?  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- S i ,  de más. 

¿Le damos simple urgencia?  

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Eso va de quince a s e s e n t a  

d i a s .  

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- E s  que tenemos cosas  mucho 

más urgentes  y más t rascendentes .  Por eso  sug ie ro  simple urgen- 

c i a ,  ya que en sesen ta  d i a s  l o  vamos a v e r  de todas maneras. 

--Se producen d ive r sos  d iá logos .  

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Habrla que escuchar 

a l o s  funcionar ios  d e l  Min i s t e r io  de Obras Públ icas  pa ra  v e r  qué 

hay t r a s  e s t o .  

E l  señor  SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Con l a  simple u r -  

gencia ,  l a  Comisión que va  a conocerlo alcanza a c i t a r  a l  Minis- 

t e r i o ,  preguntar  qué pasa con l o s  es tados  de pago, con l o s  cont ra-  

t o s ,  o sea ,  con s e s e n t a  d l a s  s e  puede mover. 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Pero con quince d i a s  no. 

E l  señor  ALMIKANTE MEklN0.- Con quince d i a s  no alcanza 

n i  a c i t a r  a a lgu ien .  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- No, porque des- 

pués de quince' d t a s  s e  reúne l a  Jun ta .  
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E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Simple urgencia ,  en- 

tonces.  

E l  señor ALMIRANTE M E K I N 0 . -  Simple urgencia .  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- E l  problema de l a  

publ ic idad  a tañe  a l  señor  S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta .  

E l  señor ALMIRANTE PEKIN0.- A é s t e  no le  damos ninguna 

publ icidad.  

E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- E l  ú l t imo proyecto 

que l l e g ó  hoy d i a  t i e n e  por o b j e t o  a p l i c a r  l a  norma c o n s t i t u c i o -  

n a l  d e l  a r t i c u l o  60 ,  número 16 ,  de l a  Const i tución P o l í t i c a ,  que 

dispone que corresponde a l  l e g i s l a d o r ,  o  s e a ,  a  l a  Jun ta  de Gobier- 

no ,señalar  las r e g l a s  en v i r t u d  de l a s  cua les  s e  puede conceder 

indu l tos  p a r t i c u l a r e s ,  con l a  l i m i t a n t e  de que no puede e l  P r e s i -  

dente d á r s e l o  a l o s  t e r r o r i s t a s ,  pero como l a  l e y  e s  n e c e s a r i a  

d i c t a r l a ,  e l  Ejecut ivo  e s t á  proponiéndola s i n  ningún t i p o  de u r -  

gencia.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Hasta c i e n t o  ochenta d l a s .  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Conforme. 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- De acuerdo. 

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

E l  señor SECRETARIO DE LEG1SLACION.- Con respec to  a  l a  

publ ic idad ,  no s é  qué opine e l  señor S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta .  

E l  señor ALMIWTE MERINO.- Hay que d a r l e  publ ic idad .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- ¿Valdrá l a  pena? 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S í ,  yo creo  que v a l e  l a  
pena. 

E l  señor  ASESOK J U K I D I C O  DE LA FACH.- E s  l e y  orgánica cons- 
t i t u c i o n a l .  

E l  señor  ALMIJUNTE PíERIN0.- Es l e y  orgánica  c o n s t i t u c i o -  

n a l ;  hay que d a r l e  publ ic idad .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Perdón, pero quedan 

todavla  t r e s  cosas .  

Primero, hay un proyecto que modif ica e l  Código de Pro- 

cedimiento Penal y e l  Código Penal .  

E l  P res iden te  de l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Segunda, com- 
par t iendo un c r i t e r i o  ya expresado por  l a s  Comisiones Primera y 

Tercera,  propone Comisibn Conjunta. Le corresponde a  l a  Jun ta  

r e s o l v e r  sobre  l a  ma te r i a ,  por eso  l o  t r a i g o  a colac ión .  
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En el fondo, tres Comisiones han pedido y el Presidente 

de la Comisión Legislativa Segunda, no sólo pone el acento en 

que sea Comisión Conjunta, para lo cual pido la aprobación de la 

Junta, sino que además estima indispensable que entre en vigencia 

cuando se realicen las reformas que requiere la organización ju- 

dicial para la materialización de esta iniciativa. Entonces, ha- 

brla acuerdo de Comisión Conjunta. 

Ahora, el segundo problema. Hay un proyecto relativo 

al Casino de Viña del Mar. Tengo dos oficios que debo someter a 

la Junta, porque se piden cosas distintas y la Junta tendrla que 

resolver. 

Por un lado, la Comisión Legislativa Tercera, estando de 

acuerdo con la idea de legislar, pide cambio de urgencia y Comi- 

sión Conjunta. 

Por otro lado, el señor Presidente de la Comisión Le- 

gislativa Primera pide Comisión Conjunta. Corresponderla entonces 

a la Junta resolver si hay Comisión Conjunta y, luego, si se cam- 

bia la calificación de urgencia. 

El señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- La Comisión Cuarta 

envió hoy un informe a la Secretaria de Legislación sobre los 

dos temas. 

El señor SECRETAKIO DE LEGISLACI0N.- No lo alcancé a 

recibir. 

El señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Hoy dla se vence el 

plazo. 

El señor ALMIKANTE MEKIN0.- Hoy dia se venció el plazo 

para el informe. 

El señor ASESOK JUKIDICO DE LA FACH..- Está en Tabla 
para la sesión del martes. 

El señor ALMIJUNTE MERINO.- Tendrla que estar en Tabla 

para el martes y la urgencia e s ~ y  esto lo sé, porque me lo dijo 

el AlcaldeT debido a que 61 quiere contratar unos empréstitos 
que se lo darla el BID u otra institución similar, pero para poder 

hacerlo, tiene que tener financiamiento y éste se lo da el Casi- 

no. 

El señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Esta ley le daria 

cuarenta millones de dólares, entonces, puede pedir diez millo- 

nes de dólares. 

El señor ALMIRANTE MEKIN0.- Puede pedir diez millones 

de dólares para ir haciendo una serie de obras que necesita efec- 

tuar, asl que no creo que haya ningún inconveniente para contes- 
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t a r l e  afirmativamente. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Detrás de es to  hay 

otros problemas. No es  tan simple como se  presenta. 

E l  señor ASESOR J U K I D I C O  DE CARABINEROS. - Almirante, l o  

Único que nosotros pediamos en nuestro informe, en aras de una 
mejor técnica l eg i s l a t iva  y de un buen despacho de los  proyectos, 

era que en l a  Comisión Conjunta, que estamos sol ic i tando,se  vie-  

r a  l a  posibilidad de refundir en un solo texto t r e s  disposiciones 

legales que están dispersas y que se  re f ie ren  a l  horario de fun- 

cionamiento de l  Casino de Viña de l  Mar. 

Entrar a efectuar una modificación más, nos parece que 

es una mala técnica y que se  presta  para c r i t i c a s  a l  sistema. 

Queremos nosotros buscar e l  consenso de l a s  demás Co- 

misiones Legislat ivas y pensando que con l a  extrema urgencia no 

lbamos a lograr e s t e  objetivo,  solicitamos e l  cambio de e l l a ,  es-  

tando conscientes de l a  necesidad de l eg i s l a r  pronto. 

De manera que s i  no podria quedar despachado e l  mar tes , s l ,  

a l o  mejor, podrta suceder e l  jueves o cuando l a  Comisión Conjun- 

t a  elevara un texto refundido de es tas  t r e s  leyes que están dis-  

persas. 

Esta es l a  f inal idad que nosotros pretendemos. 

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- En real idad,  surgieron 

una s e r i e  de problemas, Almirante. 

Yo llamé a l  Alcalde para que v in iera  a informar. 

La proposición de proyecto que hace l a  Comisión Legis- 

l a t iva  y l a  Secretar ía  de Legislación l e  crea problemas a l  Casino, 

porque crea un sistema tan especial  que por s e i s  meses de t rabajo 

reciben s e i s  meses g r a t i s .  Y es  más, s i  se  l e s  pide más t rabajo,  

hay que pagarles e l  110%. Es una cosa tan extraordinaria que prác- 

ticamente es tos  cuarenta millones que l e  entrar ian ser ian para pa- 

gar sueldos y todavla l e s  f a l t a r í a .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- No. La verdad es que no es a s i .  

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Esto me l o  d i j o  e l  A l -  

calde. 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Sucede que se  l e  encontró una 

solución: formar o t ra  compañia. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Por eso hay que modi- 

f i ca r  los  dos textos.  Exis t i r tan  t r e s  textos;  e l  proyecto da lu-  
gar a eso. 

Me explicó e l  Alcalde que los  dos textos que l e  proponian, 
no l e  servian. Hay que hacer o t ro  texto.  
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Esto se tratarla en la próxima sesión. 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- El martes está 

en la Tabla de la Junta. 

El señor ALNIKANTE MEKINO. - Póngalo en Tabla el jueves. 
El señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Significarla cam- 

biarle la urgencia. 

El señor ALMIKANTE MERINO.- Cambie la urgencia y lo po- 

ne el jueves en Tabla y entre hoy dla y el jueves se estudia los 

problemas que tiene. 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- ¿Alcanzarían, se- 
ñor?, porque entre el jueves y la próxima semana . . . (  no se entien- 
de el final de la frase). 

El señor SECKETAKIO DE LEGISLACION. - Comisión Conjunta, 
simple urgencia y sesión de Junta el 7. 

El señor ALMIKANTE MEKIN0.- Y cita al Alcalde, señor 

Secretario. 

2.- SUPLENCIA O SUBKOGANCIA DE LOS MIEMBKOS DE LA JUNTA DE GOBIERNO. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Tengo un problema que qui- 
siera tratar, que no son materias cruciales y que no necesaria- 
mente tendrian que resolverse hoy dla, sino que es solamente pa- 

ra que se mediten durante el fin de semana. 

Si yo voy a Punta Arenas, me reemplaza el General Lo- 

petegui. Yo no 10 he nombrado Comandante en Jefe Subrogante, por- 

que estando en Punta Arenas, yo sigo siéndolo, entonces, ¿puede 
él firmar por ml o habrá que esperar mi regreso? 

Para mi está claro si voy al extranjero o estoy enfermo 

e impedido, o sea, si se nombra Comandante en Jefe Subrogante, 

para ml está claro que puede firmar. 
Pero en el caso anteriormente expuestoJ.en mi opinión 

no está claro. 

El señor ASESOK JUKIDICO DE LA FACH.- Mi Almirante, se 
trata de lo siguiente:la disposición décimo octava transitoria 
de la Constitución Polltica dice lo siguiente:"Cuando uno de los 
miembros titulares de la Junta de Gobierno esté impedido tempo- 
ralmente para ejercer su cargo, lo subrogará el Oficial General 

11 de Armas o de Orden y Seguridad más antiguo, ... , o sea, la sub- 
rogación procede en el caso que haya impedimento temporal. 

Ahora, en la Constitución, en relación con los Miembros 
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de l a  Junta,  no hay nada dicho cuándo se  entiende que hay i m -  

pedimento temporal, pero, s i n  embargo, l o  dice en l a '  disposición 

décimo sexta relacionada con e l  Presidente de l a  Kepfiblica. Dice: 

"En caso de que por impedimento temporal, ya sea por enfermedad, 

ausencia d e l  t e r r i t o r i o  nacional u o t ro  grave motivo, e l  Presiden- 
1 l t e  de l a  Kepfiblica no pudiere e jercer  su cargo, . . .  , o sea, l o  

e s t a r l a  circunscribiendo a esos t r e s  casos. 

E l  señor GENEKAL MATTHE1.- Obviamente no es e l  caso 

que yo e s t é  en Punta Arenas. 

E l  señor ASESOR JUKIDICO DE LA FACH.- En consecuencia, 

l a  mera ausencia no e s t á  incluida.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Yo sugiero que los  Miembros 

de l a  Junta encarguemos es t e  estudio a nuestros equipos para l l e -  

gar a un acuerdo sobre e s t e  tema a f i n  de que 10 tengamos-claro 

cuanto antes.  

Yo estimo que no se  puede l i s a  y llanamente cambiar f i r -  

mas en e s t a  materia de leyes; ahora no son decretos leyes ,  sino 

que leyes. No es  cosa de dec i r ,  voy a e s t a r  en Osorno, por l o  tan- 

to  firme por m i .  

No creo que l o  resolveremos ahora, pero s l  en l a  pró- 

xima sesión. 

3 . -  ASISTENCIA A SESIONES DE JUNTA DE ESPECXACISTAS EIN NATEXPS DETERMINA- 

DAS. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Yo sugiero, ahora que es ta -  

mos Cinicamente uniformados, que cuando nos toque presentar t e -  

mas, l o  haga uno de los  uniformados nuestros,  por ejemplo, que 

sea hoy d i a  e l  Asesor Legal o e l  Je fe  de Gabinete, porque s i  t r a i -  

go a un hombre que t iene o t ras  actividades c i v i l e s ,  no sé ,  a l  

f i n a l ,  qué cosas va a comentar o no va a comentar. 

No estoy intransigente,  quiero que l o  estudiemos, l e  

demos vuelta a l a  idea y próximamente decidamos sobre e l  p a r t i -  

cular .  

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- S i  yo t ra igo  un c i v i l  aqui, 

es porque e l  hombre es extraordinariamente versado en l a  materia 

y va a s e r  capaz de contestar  cualquier consulta sobre l o  que 

e s t á  informando. 

Por eso se  ha t ra ido ,  d e , l o  contrario,  no l o  habria 

hecho. 

Eso l o  podemos ver más adelante. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Hay casos especiales.  



E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Yo d e j a r l a  e s t o  en manos 

de cada uno de l o s  P res iden tes  de l a s  Comisiones y s e  podr ia  

sos tene r  que dent ro  de un acuerdo n u e s t r o ,  en l o  p o s i b l e  que sea  

uno de l o s  a sesores .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S i  hay un persona más idó-  

nea,  conforme. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKIN0.- Por ejemplo, en e l  caso 

de ma te r i a s  d e l  Trabajo,  no hay nadie  que sepa más que l o s  her -  

manos Kiesco en e s t a  ma te r i a .  

4.-  PKOYECTO DE LEY QUE AMPLIA PERIODO DE FUNCIONAMIENTO DEL CASINO 

MUNICIPAL DE VIRA DEL MAR. 

E l  señor TTE. GENEKAL BENAV1DES.- Almirante,  volviendo 

a l  proyecto que s e  r e f i e r e  a l a  Municipalidad de Viña d e l  Mar, so- 

l i c i t o  a l a  Jun ta  que se escuche e l  informe que ha preparado l a  

Comisión,en l a  próxima ses ión  y a l l i  s e  adopte l a  r e so luc ión  

que corresponda, ya que de l o  c o n t r a r i o ,  e l  tiempo s e  harA dema- 

s iado c o r t o  

E s  un tema aparentemente s e n c i l l o ,  s i  no s e  t i e n e n  

contes tac iones  complicadas. 

E l  señor  ALMIKANTE MEKINO.  - Conforme . 
E l  señor SECKETARIO DE LEGISLACI0N.- En todo caso, i r i a e n  

l a  próxima seskón e l  proyecto de l a  Comisión y a h í  s e  tomaria 

l a  dec i s ión  que correspondiera .  

E l  señor  ALMIKANTE MERINO.-  Asi e s .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No h a b r í a  Comisibn 

Conjunta, entonces.  

E l  señor ALMIKANTE MERINO. - S i ,  hay. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por ahora.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  S i ,  hay. 

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- Ahl s e  puede r e s o l -  

v e r .  Eso e s  l o  que e s t o y  pidiendo.  

E l  señor  SECKETARIO DE LEGISLACI0N.- Lo que e s t á  pro- 

poniendo m i  General e s  que s e  r e s u e l v a  e l  próximo martes .  

E l  señor  ASESOK J U K I D I C O  DE LA AKMADA.- S i  e l  informe 

ya e s t á  hecho, e s  p r e f e r i b l e  que s e  conozca. 

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Que l a  Jun ta  l o  conoz- 

ca y sobre l a  base de ese informe, s i  hay acuerdo, s e  r e sue lve .  
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E l  señor SECKETAKIO.DE.LEGISLACI0N.- E l  informe decide 

l a  Comisión Conjunta. 

E l  señor ALMIKANTE MERINO. - La Comisión Conjunta ya 

e s t á  decidida, porque as1 l o  determinó l a  Junta. La Comisión Con- 

junta va a conocer e l  informe. Además, l a  Comisión Cuarta puede 

mandar dicho informe a cada uno de los  Miembros de l a  Junta para 

saber de qué se t r a t a .  

Eso no quiere decir  que e l  jueves vamos a pasar por en- 

cima de esa materia. 

E l  señor ALMIKANTE MEKIN0.- La Comisión Conjunta no a l -  

canza de aqul a l  martes a es tudiar  nada. 

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- Por eso pido que no 

haya Comisión Conjunta. Se escucha e l  informe e l  martes y ahl  

se  toma e l  acuerdo. 

E l  señor JEFE DE GABINETE DE LA FACH.- Leido e l  informe, 

l a  Junta acuerda s i  hay Comisión Conjunta y e l  plazo. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Pongámonos de 

acuerdo. 

E l  d ia  martes estaba e s t e  proyecto en l a  Tabla y l a  Co- 

misión específ ica  fue l a  Cuarta. Tiene que presentar e l  proyecto 

respectivo o hacer l a  proposición correspondiente. 

Entiendo que m i  General e s t á  proponiendo que eso se 

mantenga. 

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- Se mantenga hasta 

e l 'martes .  

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Y ahi  se  resuelve 

l o  que corresponda, es  dec i r ,  que s iga en Tabla e l  proyecto e l  

próximo martes y al15 l a  Comisión especif ica ,  que e s l a  de m i  
General Benavides, por intermedio de su r e l a t o r  hará l a  exposición 

correspondiente y ah í  se resolverá sobre e l  par t icu lar .  

Esa es  l a  proposición. Esta s ign i f i ca r l a  que no habría 

Comisión Conjunta. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Todavla. 

E l  señor SECKETAKIO DE LEGISLACI0N.- Todavta. 

Eso entiendo yo que es l o  que es t a  proponiendo m i  Ge- 

nera l .  

Esta es l a  proposición de Tabla, m i  Almirante, para e l  

dla  7 de mayo. Ese d ia  estaba venciendo, cuando propuse es to ,  

sólo una norma, que e ra  l a  ley in te rpre ta t iva  que t iene por 
objeto resolver e l  problema de los  p le i tos  que tienen contra e l  
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Estado múl t ip les  personas,  l a  t r ami ta -  

c ión e x t r a o r d i n a r i a  d e l  asunto d e l  Colegio de Abogados, s e  acaba 

de aprobar que h a b r í a  s e s i ó n  también e l  7 de mayo, en consecuen- 

c i a ,  l a  Tabla de  e s e  d l a  en e s t e  momento e s t a r i a  compuesta por 

das puntos:  uno, i n t e r p r e t a  a r t i c u l o  1" d e l  dec re to  l e y  No 754, 

de 1974, y e l  a r t i c u l o  1" d e l  dec re to  l e y  N V . 2 8 3 ,  de 1975; 

dos,  e s t o  que s e  acaba de r e s o l v e r  ahora en e l  s e n t i d o  de i n c l u i r  

aqui  l o  de l o s  Colegios. 

¿Se aprobar la  e s t o ?  

E l  señor ALMIRANTE MEKIN0.- S i .  

S i  no hay nada más, levantamos l a  ses ión .  

Muchas g r a c i a s .  

--Se l evan ta  l a  ses ión  a l a s  16.45 horas  

P 
MERINO CASTKO 

Almirante 
J e f e  de l a  Armada 

Secrey ,  i o  de l a  Jun ta  de Gobierno 7 


